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INT 

Com efeito, apresentado durante o 
título de livre-docente junto ao Departarr 
versidade de São Paulo, Largo São Franü 
sistema de responsabilidade civil das rela< 
e do defeito x a erosão da teoria da qualid 

Percebe-se, prima facie, que o ten 
empregada pelo CDC para disciplinar os 
problemas de consumo, ambos inseridos 
e Serviços, Da Prevenção e Da Reparaçã< 
Fato do Produto e do Serviço" (Seção II) 
Serviço" (Seção III). 

A divisão é, portanto, biparti te e se 
à luz do que razoavelmente se pode esper 
atrelar-se a responsabilidade por defeito 1 
gurança e a responsabilidade por vício a 1 

Busca a obra demonstrar, também 
entre eles mais de vinte lecionando o direi1 
e oito anos de exercício da magistratura, 
deve partir de uma abstrata qualificação de 
mas dos seus reflexos concretos sobre oco 
variáveis e subordinados ao seu interesse 

Não se ignora que os vícios de ina, 
enquanto os defeitos se atrelam aos conct 
seja ela inerente (CDC, arts. 8° e 9°)-91 
17) ou presumida (CDC, arts. 10 e 18, § f

A ideia é aclarar que o defeito, na sua 
ao vício, seu estágio primário, ou, em out 
dano, material e/ou moral, que extravas, 
(aquisição ou utilização), alcançando tan 
estranhos à relação consumerista primári 

Se não houver essa efetiva projeção, 
tinuará no seu status inicial de vício, a pc 
deficiência de segurança, até porque o e. 
sentido após a ocorrência do dano ou a de: 
esfera de interesse do consumidor. 

Defende-se, neste estudo, que os pn 
apresentam escalas próprias de gravidade: 
projeção externa lesiva não desqualifica 
da periculosidade adquirida prevista no 
desconhece a existência de produtos vicia 
do consumidor. 

Da mesma forma que as excludentes 
de vício, segundo se demonstrará, no caso 
§ 1 º, 19 e 20 do CDC permanecem à disp
básico à ampla reparação do prejuízo (CD
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